
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2781619 - MT (2024/0411882-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSÉ MESSIAS DE FARIA 
AGRAVANTE : INANIMAR VITOR DA COSTA 
AGRAVANTE : VANILDA LOPES DA SILVEIRA 
ADVOGADO : ALAN VAGNER SCHMIDEL - MT007504O
AGRAVADO : MARCIO MARTINS 
AGRAVADO : DANILO BENEDITO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GLAUCIA AGUEDA DA SILVA MAGALHAES - MT013652O

KLECIUS  ANTONIO  RIBEIRO  DE  BARROS  SANTOS  JUNIOR  -
MT032351O

INTERES. : FILIPE BRUNO DOS SANTOS 
INTERES. : APARECIDA MARIA DE MAGALHAES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  NÃO
CONFIGURADA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCESSO DE
EXECUÇÃO.  VIA  INADEQUADA  POR  DEMANDAR  DILAÇÃO
PROBATÓRIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  HARMONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  ALTERAÇÃO  DAS  CONCLUSÕES  DO
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE DEMANDAM REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que
lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos.
2.  Nos termos da jurisprudência do STJ, é permitido o manejo de exceção de
pré-executividade para  arguir  excesso de execução,  desde que o vício  seja
comprovável de plano, por meio de prova pré-constituída, sendo prescindível
a dilação probatória. Precedentes.
3. A pretensão de rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à necessária
dilação probatória exige, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos. Tal procedimento é vedado na via do recurso especial,
conforme o enunciado da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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2.  Nos termos da jurisprudência do STJ, é permitido o manejo de exceção de
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probatório dos autos. Tal procedimento é vedado na via do recurso especial,
conforme o enunciado da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  JOSÉ MESSIAS DE FARIA,

INANIMAR VITOR DA COSTA e VANILDA LOPES DA SILVEIRA contra decisão

monocrática  de  minha  relatoria  que  conheceu  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do

recurso especial e negar-lhe provimento em razão dos óbices das Súmulas n. 568 e 7/STJ

e por ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC (fls. 275-283).

Extrai-se  dos autos  que a  parte  agravante  interpôs recurso especial,  com

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL

DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  cuja  ementa  guarda  os  seguintes

termos (fls. 138-139): 

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - “AÇÃO
DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS” -  EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE  PARA  DISCUTIR  EXCESSO
DE EXECUÇÃO -  INCABÍVEL NO CASO -  SANÇÃO
PREVISTA  NO  DO  CC  -  MÁ-FÉ  DO  ART.  940
EXEQUENTE  NÃO  CONFIGURADA  -  PENALIDADE
AFASTADA  -  DECISÃO  MANTIDA  -  RECURSO
DESPROVIDO. 
1. “É cabível a chamada exceção de pré-executividade para
discutir  excesso  de  execução,  desde  que  esse  seja
perceptível  de  imediato,  sem  dilação  probatória  e,  para
tanto,  baste  examinar  a  origem  do  título  que  embasa  a
execução” (AgRg no REsp n. 1.246.326/MT)
2.  Consoante  o  entendimento  jurisprudencial  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  “a  aplicação  da  penalidade  prevista
no art. 940 do Código Civil de 2002 requer a comprovação
de má-fé do demandante” (AgInt no REsp n. 1.574.656/SP)
3. Decisão mantida. 4. Recurso desprovido.

Em suas razões, a parte agravante alega violação dos arts. 489, § 1º, IV e VI,

e  1.022,  II,  do  CPC.  Aduz  contradição  interna,  pois  o  próprio  acórdão  recorrido

reconheceu que as matérias suscitadas são de conhecimento ex officio, mas afastou sua

análise sob o argumento de tratar‑se apenas de excesso de execução,  sem demonstrar

concretamente a necessidade de dilação probatória.

Defende  a  inaplicabilidade  da  Súmula  n.  7/STJ, uma vez  que  o  recurso

especial pretende apenas a correta qualificação jurídica de fatos incontroversos, e não o

reexame do acervo probatório, destacando que a aferição do quantum pode ser feita por

contadoria judicial, sem prova complexa (fls. 290-293).

Postulou o provimento.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 299-303).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.

Inicialmente, não se verifica ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez

que o Tribunal de origem, ao julgar os embargos de declaração opostos, demonstrou que

fundamentou de forma clara e objetiva suas razões de decidir, enfrentando efetivamente

as questões levadas ao seu conhecimento, em especial quanto à impropriedade da via da

exceção  de  pré-executividade  para  análise  da  questão  de  excesso  de  execução  por

demandar dilação probatória. 

A  propósito,  destaco  trechos  do  acórdão  recorrido  que  denotam  tal

entendimento (fls. 181-183).

[...]
Analisando detidamente o recurso oposto, observa-se que a
embargante arguiu haver omissão quanto as regras contidas
nos artigos 518; § 2.º do artigo 524; e inciso III do artigo
927, todos do Código de Processo Civil bem como do Tema
Repetitivo n.º 262 do Superior Tribunal de Justiça.
Oportuno,  portanto,  transcrever  os  mencionados  artigos:
[...] 
Contudo, certo é que a exceção de pré-executividade não
comporta  dilação  probatória,  razão  pela  qual,  caso  haja
necessidade de instrução ou constituição de novas provas,
devem ser suscitadas na via adequada, que não se faz pelo
meio selecionado. 
Desse modo, considerando o embargante a necessidade de
remessa  dos  autos  ao  contabilista  do  juízo  para  aferir  o
quantum debeatur nos limites do título judicial executado,
configura-se a exigência de dilação probatória, tornando a
exceção de pré-executividade via inadequada. 
Informa o embargante que “a aferição da incorreção dos
cálculos dos agravados [...] depende apenas de conferência
do contabilista do juízo, e, isso, é questão cognoscível ex
officio pelo magistrado, na forma dos arts. 518 c/c 524, §2º
e 927, III DO CPC c/c o Tema Repetitivo 262/STJ, pois não
é  válido  o  cumprimento  de  sentença  que  descumpre  os
limites do título judicial executado
Deve-se  ainda  considerar  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  trazida  aos  autos  pelo  embargante  na
qual exara que “a exceção de pré-executividade é servil à
suscitação de questões que devam ser conhecidas de ofício
pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo,
aos  pressupostos  processuais  e  às  condições  da  ação
executiva,  desde  que  não  demandem  dilação
probatória" (REsp n.  1.136.144/RJ, relator  Ministro  Luiz
Fux,  Primeira  Seção,  julgado  em  DJe  de  9/12/2009,
1/2/2010) 
Portanto,  tem-se  que  a  exceção  de  pré-executividade  é
cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos,
um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a)
é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de
conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que
a  decisão  possa  ser  tomada  sem  necessidade  de  dilação
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probatória  (REsp  n.  1.110.925/SP, relator  Ministro  Teori
Albino  Zavascki,  Primeira  Seção,  julgado  em  22/4/2009,
DJe de 4/5/2009) 
Nesses termos, consoante já exarado no acórdão recorrido,
considerando  que  não  restou  de  pranto  demonstrado  que
haja  excesso  de  execução  ou  o  exato  quantum  debeatur
deste,  não  há  como  determinar  ao  juízo  a  quo  o
conhecimento  ex  officio  das  matérias  de  conhecimento
invocadas  pelos  agravantes  na  exceção  de  pré-
executividade. 
[...]

Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade ao que foi

apresentado  em  juízo.  Verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  possui  fundamentação

suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

O  que  a  parte  recorrente  aponta  como  "omissão"  ou  "falta  de

fundamentação" traduz, na verdade, mero inconformismo com a tese jurídica adotada. O

julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos e dispositivos legais

invocados  pelas  partes,  quando  já  encontrou  motivo  suficiente  para  fundamentar  sua

decisão. 

A propósito, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  DESAPROPRIAÇÃO  DIRETA.
UTILIDADE  PÚBLICA.  CONCESSIONÁRIA  DE
VEÍCULOS.  RECURSO  ESPECIAL.  OFENSA  AO
ARTIGO  1022,  II,  DO  CPC/15. INOCORRÊNCIA.
DEVOLUÇÃO  TOTAL  DA  MATÉRIA  EM  REEXAME
NECESSÁRIO.  SÚMULA  325/STJ. NECESSIDADE DE
ALUGAR  IMÓVEL  LINDEIRO  PARA  ALTERAR
ACESSO  A  LOJA.  INDENIZAÇÃO  AFASTADA  PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/ STJ.
1. Os arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil
não foram ofendidos. A pretexto de apontar a existência de
erros  materiais,  omissão  e  premissas  erradas,  a  parte
agravante quer modificar as conclusões adotadas pelo aresto
vergastado  a  partir  das  informações  detalhadas  do  laudo
pericial.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.974.188/RS, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de
4/11/2022.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DANO
MORAL.  SUSPENSÃO  DO  FORNECIMENTO  DO
SERVIÇO DE ÁGUA . DEMORA INJUSTIFICADA NO
RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. ARTS. 489, § 1º,
E 1022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
DEVER  DE  INDENIZAR.  REQUISITOS  PARA  A
RESPONSABILIZAÇÃO  DA  CONCESSIONÁRIA.
ACÓRDÃO  ANCORADO  NO  SUBSTRATO  FÁTICO-
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PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. VALOR  DA
INDENIZAÇÃO. EXCESSO NÃO CARACTERIZADO.
1. Cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em
desfavor de SAMAR - Soluções Ambientais de Araçatuba,
com o  fim de  obter  indenização  pelos  danos  morais  que
alega  ter  sofrido  com  suspensão  do  serviço  de  água  na
residência da autora.
2. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos
arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na medida em que o
Tribunal  de  origem  dirimiu,  fundamentadamente,  as
questões  que  lhe  foram  submetidas  e  apreciou
integralmente a controvérsia posta nos autos.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.118.594/SP, relator Ministro Sérgio
Kukina,  Primeira  Turma,  julgado em  22/11/2022, DJe de
25/11/2022 - grifo nosso.)

No mérito, maior sorte não assiste à parte agravante, porquanto o acórdão

recorrido está  em perfeita  sintonia com a jurisprudência consolidada desta  Corte,  que

admite  a  arguição  de  excesso  de  execução  em sede  de  exceção  de  pré-executividade

apenas  quando o  vício  é  manifesto  e  comprovável  de  plano,  por  meio  de  prova pré-

constituída, sendo incabível quando a verificação da matéria exige dilação probatória. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.
489  DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  VÍCIO  FORMAL.  COTEJO
ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO
PROVIDO.
1.  Inexiste  violação  ao  art.  489  do  CPC/2015 quando  o
acórdão recorrido, embora de forma contrária aos interesses
da parte, manifesta-se fundamentadamente sobre a questão
principal,  assentando  a  inadequação  da  via  eleita  por
entender necessária a dilação probatória para a análise das
teses  suscitadas,  o  que  torna  prejudicado  o  exame
pormenorizado dos demais argumentos defensivos.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  admite  o  manejo  de
exceção  de  pré-executividade  para  arguir  excesso  de
execução, desde que o vício seja comprovável de plano,
por meio de prova pré-constituída, sendo prescindível a
dilação probatória. Precedentes.
3. Tendo o Tribunal de origem, com base no acervo fático-
probatório dos autos, concluído que a apuração do alegado
excesso de execução demandaria cognição aprofundada, a
revisão dessa premissa para se concluir pela demonstração
de plano do vício encontra óbice no enunciado da Súmula 7
do STJ.
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4. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se perfaz
com  a  mera  transcrição  de  ementas,  exigindo  o  cotejo
analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma, a fim de
demonstrar a similitude fática e a adoção de teses jurídicas
divergentes, o que não ocorre quando a distinção entre os
julgados  reside  na  base  fática  (necessidade  ou  não  de
dilação probatória).
5. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte
e, nessa extensão, não provido.
(AREsp n.  3.000.020/SP, relator  Ministro  Moura Ribeiro,
Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
16/12/2025.)

Dessarte,  estando  o  acórdão  recorrido  em  sintonia  com  o  entendimento

dominante deste Tribunal,  não merece reforma. Ademais,  a revisão das conclusões do

acórdão para verificar o cabimento ou não da exceção de pré-executividade demandaria o

reexame de fatos e provas dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial,

nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
SÚMULAS  7  E  83  DO  STJ.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo em Recurso Especial  interposto contra  decisão
que inadmitiu o recurso especial, alegando inobservância ao
artigo  525,  §  1º,  V,  do  Código  de  Processo  Civil,  por
violação legal e divergência jurisprudencial. Na origem, a
parte executada arguiu excesso de execução, pleiteando a
aplicação da Taxa Selic em detrimento dos juros de mora e
correção  monetária  aplicados  pelo  credor,  matéria  que,
segundo defende, seria de ordem pública e cognoscível de
plano.  O pedido do agravante é  a  reforma da decisão de
inadmissibilidade  para  que  o  recurso  especial  seja
conhecido e provido.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em analisar o cabimento
do  Agravo  em  Recurso  Especial,  verificando  se  foram
superados  os  óbices  processuais  apontados  na  decisão de
inadmissibilidade, notadamente:
(i)  a necessidade de reexame de matéria fático-probatória
para aferir a complexidade do cálculo e a necessidade de
dilação probatória, o que atrai a incidência da Súmula
7/STJ;  e  (ii)  a  consonância  do  acórdão  recorrido  com  a
jurisprudência pacífica do Superior  Tribunal  de Justiça,  a
qual  veda  o  uso  da  exceção  de  pré-executividade  para
matérias que demandem dilação probatória, o que convoca
a aplicação da Súmula 83/STJ.
III. Razões de decidir
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3. A exceção de pré-executividade não é cabível quando
há  necessidade  de  dilação  probatória,  conforme
entendimento  consolidado  na  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.
4.  A  pretensão  de  rever  a  conclusão  do  Tribunal  de
origem - de que a análise do suposto excesso de execução
demandaria dilação probatória e cotejo pormenorizado
de cálculos - exige, necessariamente, o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos. Tal procedimento é
vedado  na  via  do  recurso  especial,  conforme  o
enunciado da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."
5.  O  acórdão  recorrido  está  em  perfeita  sintonia  com  a
jurisprudência consolidada desta Corte Superior, que admite
a arguição de excesso de execução em sede de exceção de
pré-executividade  apenas  quando  o  vício  é  manifesto  e
comprovável de plano, por meio de prova pré-constituída,
sendo  incabível  quando  a  verificação  da  matéria  exige
dilação  probatória.  A  conformidade  do  julgado  com  a
orientação do Tribunal atrai a incidência da Súmula 83/STJ,
aplicável  a  recursos  interpostos  por  ambas  as  alíneas  do
permissivo constitucional.
IV. Dispositivo
6. Agravo não conhecido.
(AREsp  n.  2.747.407/RS, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  29/9/2025, DJEN de
2/10/2025.)

Inexistentes,  portanto,  elementos  novos  a  recomendar  a  alteração  do

resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.781.619 / MT

Número Registro: 2024/0411882-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00329766620148110041 10224365020238110000 329766620148110041 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ MESSIAS DE FARIA 
AGRAVANTE : INANIMAR VITOR DA COSTA 
AGRAVANTE : VANILDA LOPES DA SILVEIRA 
ADVOGADO : ALAN VAGNER SCHMIDEL - MT007504O
AGRAVADO : MARCIO MARTINS 
AGRAVADO : DANILO BENEDITO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GLAUCIA AGUEDA DA SILVA MAGALHAES - MT013652O

KLECIUS ANTONIO RIBEIRO DE BARROS SANTOS JUNIOR -
MT032351O

INTERES. : FILIPE BRUNO DOS SANTOS 
INTERES. : APARECIDA MARIA DE MAGALHAES 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ MESSIAS DE FARIA 
AGRAVANTE : INANIMAR VITOR DA COSTA 
AGRAVANTE : VANILDA LOPES DA SILVEIRA 
ADVOGADO : ALAN VAGNER SCHMIDEL - MT007504O
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AGRAVADO : MARCIO MARTINS 
AGRAVADO : DANILO BENEDITO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GLAUCIA AGUEDA DA SILVA MAGALHAES - MT013652O

KLECIUS ANTONIO RIBEIRO DE BARROS SANTOS JUNIOR -
MT032351O

INTERES. : FILIPE BRUNO DOS SANTOS 
INTERES. : APARECIDA MARIA DE MAGALHAES 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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